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APRESENTAÇÃO 

 

 

O Informativo de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará – TJPA, publicação periódica mensal, que tem por objetivo a 

divulgação das decisões mais relevantes dos Desembargadores, de 

forma objetiva e concisa, o presente trabalho está organizado pelo ramo 

do direito.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

7604364 - Acórdão PJE 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. APELAÇÃO 

CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 39/2002. GUARDA RECONHECIDA. CURATELA. 

ART. 33, §3º DO ECA. VEDAÇÃO AO RETROCESSO. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO. REMESSA NECESSÁRIA. SENTENÇA 

PARCIALMENTE REFORMADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS A SEREM 

FIXADOS NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.  

1. Não obstante a ausência de previsão, no artigo 6º da LC nº 39/2002, 

transcrito acima, de pensão por morte em razão de guarda, considerado o seu 

reconhecimento por Lei Específica, resta caracterizada a tutela do direito ao 

benefício, nos termos do art. 33, §3º do ECA.   

2. Sobre o tema, Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 

1.411.258/RS (Tema 732), sob a sistemática de recurso repetitivo, consolidou 

a orientação de que o menor sob guarda tem direito à concessão do benefício 

de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada a sua dependência 

econômica, nos termos do art. 33, §3º. do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão ocorra na vigência da 

Lei n.º 9.528/1997. 

3. Remessa Necessária. Na forma do artigo 85, §4º do CPC, os honorários 

advocatícios, nas causas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, são fixados de acordo com a apreciação equitativa do Juiz, 

cujo percentual deve ser fixado na fase de liquidação desta decisão.   

     
(TJPA – APELAÇÃO CÍVEL – Nº 0848520-97.2019.8.14.0301 – Relator(a): EZILDA PASTANA 
MUTRAN – 1ª Turma de Direito Público – Julgado em 09/12/2021)  

  

https://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=165483&ca=07bd2377b08c91c27fdf68a33319b4ec5f99187c3e48af138b179ef4c0100a7ddd4623e469cf2484a6170e909ab86ca3&aba=


DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

7338975 - Acórdão PJE 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. TUTELA DE 

EVIDÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DE ICMS DECORRENTE DO 

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (DIFAL). DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PROFERIDA PELO STF NO JULGAMENTO DO 

RE Nº 1287019 E DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5469. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE 

(2022) E PARA AS AÇÕES AJUIZADAS ATÉ A DATA DO JULGAMENTO 

OCORRIDO EM 24.02.2021. AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE NÃO 

ABRANGIDA PELA MODULAÇÃO. REGULARIDADE NA EXIGÊNCIA DO 

DIFAL. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO DA TUTELA DE EVIDÊNCIA. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. À UNANIMIDADE. 

1. Cinge-se a controvérsia recursal em definir se deve ser mantida a decisão 

agravada que indeferiu o pedido de tutela de evidência por meio do qual a 

Recorrente objetiva a suspensão da exigibilidade do ICMS decorrente do 

Diferencial de Alíquota (DIFAL), que consiste na diferença obtida entre a alíquota 

interna da UF do destinatário e a alíquota interestadual. 

2. A modulação realizada pelo STF no julgamento da ADI nº 5469 definiu que a 

inconstitucionalidade do DIFAL, em decorrência da inexistência de Lei 

Complementar que discipline a matéria, deve ser considerada a partir do ano 

2022, excetuando-se apenas as ações em andamento na data do julgamento 

ocorrido em 24.02.2021. 

3. A ação originária foi ajuizada em 25.02.2021, ou seja, após o julgamento 

realizado pelo Supremo em 24.02.2021, não estando, portanto, abrangida pela 

exceção da modulação dos efeitos da decisão. 

4. Não se afigura razoável o argumento de que deve ser considerada a data de 

publicação da ata de julgamento (03.03.2021), como marco temporal para 

considerar as ações ajuizadas antes do julgado, uma vez que a decisão ressalva 

expressamente as ações judiciais em curso. Além disto, a pretensão da 

Recorrente contraria a própria finalidade da modulação dos efeitos da decisão, 

que é estabelecer segurança jurídica às relações existentes na ocasião do 

julgamento. 

5. Recurso conhecido e não provido à unanimidade. 

(TJPA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – Nº 0804734-62.2021.8.14.0000 – Relator(a): MARIA 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA – 1ª Turma de Direito Público – Julgado em 22/11/2021)  

 

 

https://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=156619&ca=8710fe787865ab400cb7b51b60d8667769617299842533f18e49da7ae8f97ac9aaa020af7cfd851389f5b3dd1bb64c38&aba=


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


